
566 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2004

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 13/2004
de 4 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Decisão do Conselho de 25 de Junho
e de 23 de Setembro de 2002, que altera o acto relativo
à eleição dos representantes ao Parlamento Europeu
por sufrágio universal directo, anexo à Decisão
n.o 76/787/CECA, CEE, EURATOM, do Conselho, de
20 de Setembro de 1976, aprovada, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 17/2004, em
11 de Dezembro de 2003.

Assinado em 16 de Janeiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Janeiro de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Resolução da Assembleia da República n.o 17/2004

Aprova, para ratificação, a Decisão do Conselho de 25 de Junho
e de 23 de Setembro de 2002, que altera o acto relativo à
eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio
universal directo, anexo à Decisão n.o 76/787/CECA, CEE, EURA-
TOM, do Conselho, de 20 de Setembro de 1976.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Decisão do
Conselho de 25 de Junho e de 23 de Setembro de 2002,
que altera o acto relativo à eleição dos representantes
ao Parlamento Europeu por sufrágio universal directo,
anexo à Decisão n.o 76/787/CECA, CEE, EURATOM,
do Conselho, de 20 de Setembro de 1976, cujo texto
na versão autêntica em língua portuguesa segue em
anexo à presente resolução.

Aprovada em 11 de Dezembro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

DECISÃO DO CONSELHO DE 25 DE JUNHO E DE 23 DE SETEMBRO
DE 2002, QUE ALTERA O ACTO RELATIVO À ELEIÇÃO DOS
REPRESENTANTES AO PARLAMENTO EUROPEU POR SUFRÁGIO
UNIVERSAL DIRECTO, ANEXO À DECISÃO N.o 76/787/CECA, CEE,
EURATOM, DO CONSELHO, DE 20 DE SETEMBRO DE 1976.

O Conselho da União Europeia:

Tendo em conta o Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia, nomeadamente o n.o 4 do
artigo 190.o;

Tendo em conta o Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia da Energia Atómica, nomea-
damente os n.os 3 e 4 do artigo 108.o;

Tendo em conta o projecto do Parlamento Euro-
peu (1);

Tendo em conta o parecer favorável do Parlamento
Europeu (2); e

Considerando o seguinte:

1) Convém proceder a uma alteração do acto rela-
tivo à eleição dos membros do Parlamento
Europeu por sufrágio universal directo, a seguir
denominado «Acto de 1976», a fim de permitir
a eleição por sufrágio universal directo segundo
princípios comuns a todos os Estados membros,
dando todavia a estes últimos a possibilidade
de aplicarem as suas disposições nacionais no
que diz respeito aos aspectos não abrangidos
pela presente decisão;

2) A fim de melhorar a legibilidade do acto alte-
rado pela presente decisão, foi considerado
oportuno voltar a numerar as respectivas dis-
posições, o que permitirá uma consolidação
mais clara:

aprovou as seguintes disposições, cuja adopção reco-
menda aos Estados membros, segundo as suas normas
constitucionais:

Artigo 1.o

O acto relativo à eleição dos representantes ao Par-
lamento Europeu por sufrágio universal directo, anexo
à Decisão n.o 76/787/CECA, CEE, EURATOM (3), do
Conselho, de 20 de Setembro de 1976 (a seguir deno-
minado «Acto de 1976»), é alterado do modo seguinte:

1 — No Acto de 1976, com excepção do artigo 13.o,
os termos «representante» ou «representante ao Par-
lamento Europeu» são substituídos por «Deputado do
Parlamento Europeu».

2 — O artigo 1.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

1 — Em cada Estado membro os Deputados do Par-
lamento Europeu são eleitos por escrutínio, de listas
ou de voto único transferível, de tipo proporcional.

2 — Os Estados membros podem autorizar o escru-
tínio de lista preferencial, segundo as regras que
adoptarem.

3 — A eleição processa-se por sufrágio universal
directo, livre e secreto.»

3 — O artigo 2.o é substituído pelos seguintes artigos:

«Artigo 2.o

Cada Estado membro pode, em função das suas espe-
cificidades nacionais, constituir círculos eleitorais para
as eleições para o Parlamento Europeu, ou definir outras
formas de subdivisão do seu espaço eleitoral, sem pre-
juízo global do carácter proporcional do sistema de
escrutínio.

Artigo 2.o-A

Os Estados membros podem prever um limite mínimo
para a atribuição de mandatos. Este limite não deve
ser, a nível nacional, superior a 5% dos votos expressos.

Artigo 2.o-B

Cada Estado membro pode fixar um limite máximo
para as despesas de campanha eleitoral dos candidatos.»

4 — O artigo 3.o é alterado do modo seguinte:

a) É revogado o n.o 1, e os n.os 2 e 3 passam a
n.os 1 e 2;


